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PROCESSO Nº 0.00.000.000021/2006-29
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBU-
QUERQUE SILVA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO
OBJETO: TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL

EMENTA

CONTROLE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO.
Teto remuneratório constitucional. Caráter nacional e unitário do MP Brasileiro.

TETO CONSTITUCIONAL. COMISSÃO DE CONTROLE ADMINISTRA-

TIVO E FINANCEIRO. EXTINÇÃO DO SUBTETO ESTADUAL. CARÁ-

TER NACIONAL E UNITÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INATIVIDA-

DE. ADICIONAL DE 20%. ENTENDIMENTO DO STF. SEXTA-PARTE 

NO MP/SP. GRATIFICAÇÃO TRINTENÁRIA E ABONO FAMILIAR NO 

MP/MG. ENTENDIMENTO DO CNJ. REDUÇÃO IMEDIATA DOS PA-

GAMENTOS AO LIMITE CONSTITUCIONAL. LIMITAÇÃO DOS ADI-

CIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO NAS UNIDADES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO QUE NÃO IMPLANTARAM O SUBSÍDIO. FICHAS FINAN-

CEIRAS E FOLHAS DE PAGAMENTO. DOCUMENTO ÚNICO.  EXPLI-

CITAÇÃO DOS PAGAMENTOS RETROATIVOS E DA BASE LEGAL DAS 

RUBRICAS.

1. A existência de subteto remuneratório nos Estados não se coaduna com 

o caráter nacional e unitário do Ministério Público. 2. Os valores pagos a 

para a inatividade; a “sexta-parte” no Ministério Público do Estado de São 
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bases legais de cada rubrica.

Ministério Público Nacional; da “sexta-parte”, no Ministério Público do Estado de São 

acima do limite constitucional a membros ou servidores; preservar os adicionais 

teto constitucional; reduzir imediatamente os valores pagos aos membros e servidores 

a base legal de cada rubrica, nos termos do voto do Relator.

FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA

Relator

ACÓRDÃO
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RELATÓRIO

de caráter geral ou pessoal; de natureza remuneratória, indenizatória, compensatória 

rubrica.

Público.

do teto remuneratório e do subsídio mensal dos membros do Ministério Público.

no subsídio e são por esse extintas todas as parcelas do regime remuneratório anterior, 

exceto as decorrentes de: 

I – diferença de entrância ou substituição ou exercício cumulativo de atribuições;

referidas funções; 

_FINAL_ULTIMO_revista completa c217   217_FINAL_ULTIMO_revista completa c217   217 05/04/2012   17:34:3405/04/2012   17:34:34



Revista do CNMP - Série Especial: Principais Decisões de 2005 a 2011 - v.2, n.3, ano 2012

 C
ON

TR
OL

E A
DM

IN
IS

TR
AT

IV
O

E
FI

NA
NC

EI
RO

.

218

Federal;

constitucional para os servidores do Ministério Público nacional e para os membros 

Paulo e Rio Grande do Sul.

as verbas:
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que extintas;

“auxílio transporte”, verba de caráter indenizatório.

Essas verbas são consideradas de per si, e cada uma delas não pode, isoladamente, 

ultrapassar o teto constitucional. São elas:
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constitucional.

Público da União e dos vinte e seis unidades dos Ministérios Públicos Estaduais.

porventura excedam o patamar do teto remuneratório constitucional. São eles: todos 

os ramos do Ministério Público da União, mais os Ministérios Públicos dos Estados do 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Sergipe e São 

Paulo.

outro mês, evitando a ocorrência de acúmulos irregulares.

apresentaram registros de pagamentos superiores ao teto, capeando CD-ROM com o 

Algumas unidades do MP responderam ao expediente, alegando, 
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paga como vantagem individual”.
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“parcela de irredutibilidade” contempla o valor nominal dos proventos dos membros 
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para o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais e as 

teto.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios contestou a inclusão, 

para o cômputo do teto constitucional, da verba “auxílio-natalidade”, baseado na 

ramos do Ministério Público da União, determinando, in verbis
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A Comissão de Controle Administrativo e Financeiro considerou como 

VOTO
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os seus ditames.

particular, apenas as unidades dos Ministérios Públicos dos Estados de São Paulo e 

Rio Grande do Sul não adotaram, ainda, o regime remuneratório do subsídio.
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I – diferença de entrância ou substituição ou exercício cumulativo de atribuições;

referidas funções; 

Federal;
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Relevante, para o tema, ressaltar ainda, a superveniência de decisão do STF 

Público, nos seguintes termos:

teto constitucional, das rubricas denominadas “parcela de irredutibilidade”, “parcela a 

compensar” ou outra de igual teor, pagas pelos Ministério Públicos dos Estados de Ala-

goas, Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande 

EMENTA: I. Ministros aposentados do Supremo Tribunal Federal: 

incidente de constitucionalidade e o papel do Supremo Tribunal Federal. 

ilegitimidade constitucional não aproveite à parte suscitante, não pode 

EMENTA
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teto constitucional de vencimentos. 3. No tocante à magistratura - 

independentemente de cuidar-se de uma emenda constitucional - a 
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duvidosa a sua compatibilidade com a “cláusula pétrea” de indenidade dos 

recebida como ato constituinte originário. 3. Os impetrantes - sob o pálio 

da garantia da irredutibilidade de vencimentos -, têm direito a continuar 
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do Supremo Tribunal, não ocorrente no caso concreto. 1. O disposto no 

teto remuneratório.

no particular, a partir desta data.
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imune ao teto constitucional.

nal.

Sendo assim, desaparece também a verba denominada “tempo de guerra”, 

Os esclarecimentos do Ministério Público do Sergipe são pertinentes, e se 

Relativamente ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, 

Ministro Sepúlveda Pertence.

Relativamente ao Ministério Público do Estado de Alagoas, a rubrica 
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período indicado. Fora daí, o limite é de R$ 22.111,25.

os percebam.

Federal e Territórios.

Relativamente ao auxílio-saúde pago pelo Ministério Público do Estado de 

Relativamente ao Ministério Público do Estado do Mato Grosso, deve ser 
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valem as mesmas regras estabelecidas para o Ministério Público do Rio Grande do 

Relativamente ao Ministério Público do Estado do Tocantins, o abono 

período analisado pela Comissão.

o mesmo direito aos Magistrados paulistas no Procedimento de Controle Administra-

constitucional.

Controle Administrativo e Financeiro não detectou casos de ultrapassagem do teto 

constitucional nos Ministérios Públicos dos Estados do Ceará, Goiás, Minas Gerais, 

Piauí, Roraima, Sergipe, Ministério Público Federal, Ministério Público Militar e 
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Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Rondônia, Tocantins, São Paulo, Santa Catarina e Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios.

aparência de ultrapassagem do teto constitucional.

limite remuneratório nos Estados a R$ 22.111,25.
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ADI nº 3.831-MC CÁRMEN LÚCIA

e Legislativo de terem acesso à simetria vencimental, como no caso do Judiciário 

Federal e Estadual.

Como se não bastasse o necessário resguardo ao princípio da isonomia, 

caráter unitário ao Ministério Público, dividido entre os ramos do Ministério Público 
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Ministérios Públicos dos Estados, e

mento deve ser dispensado ao Ministério Público.

diz respeito direito às garantias e prerrogativas de seus membros, não posso deixar 

_FINAL_ULTIMO_revista completa c237   237_FINAL_ULTIMO_revista completa c237   237 05/04/2012   17:34:3605/04/2012   17:34:36



Revista do CNMP - Série Especial: Principais Decisões de 2005 a 2011 - v.2, n.3, ano 2012

 C
ON

TR
OL

E A
DM

IN
IS

TR
AT

IV
O

E
FI

NA
NC

EI
RO

.

238

Judiciário.

magistrature assise

,

ou magistrature assise.

Recordando também as raízes lusitanas do Ministério Público Nacional, 

as garantias e prerrogativas dos membros do Ministério Público e da Magistratura 
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Ministério Público determine:

vencimentos, não poderão ultrapassar o limite do teto constitucional do item 1.

pagamentos de caráter retroativo, bem como a base legal de cada uma delas, visando 

evitar entendimento de ultrapassagem do limite constitucional.
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de valores pagos acima do teto constitucional, voto no sentido de admitir os pagamentos 

É o voto.

FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA

Relator
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